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1. Introdução  
 

A Galp Gás Natural Distribuição, S.A., adiante designada por GGND, tem como objeto social o exercício de 
atividades no setor energético, em particular na distribuição de gás natural, incluindo a prestação de serviços de 
apoio à gestão empresarial, nas áreas de gestão, administrativa e logística, compras e aprovisionamento e 
sistemas de informação. 

A GGND participa em nove distribuidoras de gás natural em Portugal, cinco das quais operam ao abrigo de 
contratos de concessão de serviço público, assinado com o Estado Português, com uma duração de 40 anos, 
enquanto as restantes operam ao abrigo de licenças com um período de exploração de 20 anos.  

Nos termos da legislação do setor do gás natural, destaca-se o Decreto-Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro e o 
Decreto-Lei n.º 140/2006, de 26 de julho e respetivos Regulamentos. De salientar que as Empresas do Grupo, 
Lisboagás, Lusitaniagás e Setgás, operam no setor como operadores da rede de distribuição (ORD), enquanto 
que as restantes Empresas do Grupo, por fornecerem gás a menos de 100.000 clientes, desenvolvem ainda a 
atividade de comercialização de gás natural, exercida na sua vertente de comercializadores de último recurso 
retalhistas (CURRs).  

As Empresas do Grupo enquanto ORD são remuneradas pelas tarifas a debitar aos clientes que incluem a tarifa 
de Uso Global do Sistema (UGS), tarifa de Uso da Rede de Transporte (URT), tarifa de Uso da Rede de Distribuição 
(URD), e tarifa de Operação Logística de Mudança de Comercializador (OLMC), e enquanto CURR, são 
remuneradas pela tarifa de Energia e tarifa de Comercialização. 

A GGND presta os seus serviços às empresas sobre as quais detém participação direta, identificadas no quadro 
abaixo. De destacar, que em 15 de julho de 2019, a GGND aumentou a sua participação em 58,03% no Grupo 
Tagusgás que opera a concessão para a distribuição de gás natural nos distritos de Santarém e Portalegre. 

A GGND, através das suas empresas controladas opera infraestruturas de distribuição de gás natural em 
Portugal, sendo a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) o regulador português para o setor da 
energia. 
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2. Estrutura Acionista 
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A 31 de dezembro de 2019, o Grupo GGND apresentava os seguintes principais indicadores operacionais: 
 

 
 
 
  

Duriensegás
Rede de Distribuição (km) : 488
Pontos de Consumo: 31.103
GN Distribuído (GWh) : 252

Lusitaniagás
Rede de Distribuição (km) : 3.507
Pontos de Consumo: 232.037
GN Distribuído (GWh) : 8.825

Lisboagás Beiragás
Rede de Distribuição (km) : 4.637 Rede de Distribuição (km) : 842
Pontos de Consumo: 536.517 Pontos de Consumo: 56.163
GN Distribuído (GWh) : 4.771 GN Distribuído (GWh) : 1.084

Setgás Tagusgás
Rede de Distribuição (km) : 2.231 Rede de Distribuição (km) : 947
Pontos de Consumo: 173.027 Pontos de Consumo: 39.989
GN Distribuído (GWh) : 1.922 GN Distribuído (GWh) : 1.402

Dianagás Paxgás
Rede de Distribuição (km) : 194 Rede de Distribuição (km) : 66
Pontos de Consumo: 10.322 Pontos de Consumo: 6.140
GN Distribuído (GWh) : 86 GN Distribuído (GWh) : 19

Medigás
Rede de Distribuição (km) : 285
Pontos de Consumo: 24.192
GN Distribuído (GWh) : 113
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3. Orgãos sociais 
 

A esta data, a composição dos órgãos sociais da GGND, para o mandato em curso de 2019-2021, é a seguinte: 

Mesa da Assembleia Geral 
Ana Paz Ferreira da Câmara Perestrelo de Oliveira, presidente 
Rafael de Almeida Garrett Lucas Pires, secretário 
 
Secretária da Sociedade 

Rita Andrade Lopes Picão Fernandes Campos de Carvalho, efetivo 
Inês Freire Figueira Ribeiro, suplente 
 
Conselho de Administração 
Carlos Manuel Costa Pina, presidente 
Maria Leonor Galo Pedrosa dos Santos Machado de Baptista Branco, vice-presidente (independente) 
Gabriel Nuno Charrua de Sousa, vogal 
Yoichi Onishi, vogal 1 
José Manuel Rodrigues Vieira, vogal 
Ana Isabel Simões Dias dos Santos Severino, vogal 
Maria Marta de Figueiredo Geraldes Bastos, vogal 
Yoichi Noborisaka, vogal 
 

Comissão Executiva 
Gabriel Nuno Charrua de Sousa, CEO 
Yoichi Onishi, CFO 1  
José Manuel Rodrigues Vieira, COO 
 

Conselho Fiscal 
Daniel Bessa Fernandes Coelho, presidente 
Pedro Antunes de Almeida, vogal 
Armindo José Faustino dos Santos Marcelino, vogal  
Amável Alberto Freixo Calhau, vogal suplente 
 

Revisor Oficial de Contas 
PricewaterhouseCoopers & Associados – SROC, Lda., representada por 
Rita da Silva Gonçalves dos Santos, ROC n.º 1681, efetivo 
José Manuel Henriques Bernardo, ROC n.º 903, suplente 
 

Representante para as relações com o Mercado de Capitais e com a Comissão de Valores Mobiliários 
Gabriel Nuno Charrua de Sousa 
  

                                                                 
1 Deliberação social unânime dos acionistas de 31 de julho de 2019, em substituição de Naohiro Hayakawa 
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4. Factos relevantes ocorridos em 2019 
 
 

4.1 Enquadramento regulatório 
 
Em abril de 2019, a ERSE aprovou a revisão do 
Regulamento Tarifário (RT) do setor do gás natural 2, 
tendo ocorrido uma alteração na definição do 
chamado “ano gás tarifário”, devido à 
implementação do Regulamento (EU) 2017/460 da 
Comissão Europeia, de 16 de março, que harmonizou 
o período de vigência de todas as tarifas reguladas 
com os prazos aplicáveis para as Tarifas de Uso da 
Rede de Transporte nas interligações. Deste modo, 
o ano gás tarifário passou do período compreendido 
entre 1 de julho e 30 de junho, para o período entre 1 
de outubro e 30 de setembro. 
 
Devido a esta alteração, no período entre o dia 1 de 
julho de 2019 e 30 de setembro de 2019 foram 
aplicadas as tarifas em vigor no ano gás 2018-2019, 
por aplicação de uma extensão de prazo, para 
garantir a transição entre os dois anos gás tarifários.  
 
Por outro lado, no que respeita à definição do 
período regulatório, entendido como o prazo em que 
os parâmetros para cálculo dos proveitos permitidos 
se mantém constantes, o mesmo foi alargado para 
4 anos, no lugar dos 3 anos anteriores, passando a 
coincidir com anos civis. Assim, o 5º período 
regulatório decorrerá de 1 de janeiro de 2020 a 31 de 
dezembro de 2023. Similarmente às tarifas, foi 
definido um período de transição, neste caso 
correspondente ao 2º semestre de 2019, em que 
foram considerados os parâmetros regulatórios 
aplicados no 4º período regulatório que decorreu de 
1 de julho de 2016 a 30 de junho de 2019. 
 
O anterior traduziu-se na aprovação pela ERSE das 
tarifas aplicadas no ano gás tarifário 2019-2020, 
em que na definição das mesmas foram 

                                                                 
2 https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/tarifario/ 

3 Regulamento n.º 361/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série - n.º 79/2019, de 23 de abril; aprovação das Tarifas e Preços de gás natural 
para o ano gás 2019-2020 e Parâmetros para o período de regulação 2020-2023, segundo a Diretiva n.º 12/2019, publicada no Diário da 
República, 2.ª série – n.º 123/2019, de 1 de julho. 

 

considerados os parâmetros do 4º período 
regulatório (1º trimestre) e 5º período regulatório (2º, 
3º e 4º trimestres). 
 
A atividade de distribuição de gás natural é 
suportada através da aplicação de tarifas reguladas 
aprovadas pela ERSE, tendo como base os proveitos 
permitidos. 
 
Quanto ao cálculo dos Proveitos Permitidos, a ERSE 
manteve a metodologia, que resulta da soma do: (i) 
custo de capital, definido como o produto da base de 
ativos regulados (“RAB”) pela taxa de remuneração 
dos ativos regulados indexada às OT Portuguesas a 
10 anos (“RoR”) publicada pela ERSE, acrescido das 
amortizações e depreciações daqueles ativos; (ii) da 
recuperação dos OPEX (custos operacionais líquidos 
permitidos) indexado a fatores de eficiência 
(inflação, locais de consumo e volume de gás 
distribuído), com revisão dos parâmetros 
regulatórios aplicáveis 3  ; e (iii) de ajustamentos, 
nomeadamente relacionados com o desvio tarifário. 
 
O desvio tarifário é definido como a diferença entre 
os proveitos permitidos estimados para o ano s-2 e 
os proveitos reais no mesmo período. 
 
O cálculo da RoR é efetuado em função de uma 
média da yield das obrigações a 10 anos emitidas 
pelo Estado Português. 
 
A RoR prevista pela ERSE para o Ano Gás 2018-2019 
foi de 5,82% relativamente à Atividade de 
Distribuição de Gás Natural, o que compara com 
6,65% no Ano Gás anterior. Para o Ano Gás 2019-
2020 foi de 5,33%, que compara com 5,82%. 
 

https://www.erse.pt/atividade/regulamentos-gas-natural/tarifario/
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À semelhança da diminuição verificada na 
comparação entre Ano Gás, registou-se uma 
diminuição da RoR média dos ativos regulados 
aplicada em termos de Ano Civil, calculada pela 
média dos dois semestres de cada Ano Gás que 
compõem o Ano Civil correspondente. Com efeito, a 
taxa média do Ano Civil 2018 foi de 6,24%, 
enquanto a RoR do Ano Civil 2019 se fixou em 
5,70%. 
 
 

4.2 Publicação do PNEC 2030 
 
Em dezembro de 2019 foi publicado o Plano Nacional 
de Energia e Clima para 2021-2030 (PNEC 2030).  
 
Este documento apresenta uma visão para a 
transição do setor energético, onde as atuais 
infraestruturas de receção, armazenamento, 
transporte e distribuição de gás natural 
desempenharão um importante papel ao permitir a 
introdução, distribuição e consumo de gases 
renováveis, em particular o biometano e o 
hidrogénio, nos vários setores da economia, 
permitindo alcançar níveis mais elevados de 
incorporação de fontes renováveis de energia no 
consumo final de energia. 
 
Este contexto tem vindo a justificar o 
desenvolvimento de um conjunto de ações na GGND 
com vista a preparar a organização e os processos 
para os desafios e oportunidades que a transição 
energética apresenta, nomeadamente, através da 
definição de uma estratégia para a descarbonização 
das infraestruturas de gás natural.  
 
 

4.3 Orgãos Sociais para mandato de 2019-
2021 

 
Em 15 de maio, a Assembleia Geral de acionistas da 
GGND aprovou os órgãos sociais para o mandato 
relativo ao triénio 2019-2021, que contou com um 
novo presidente do Conselho de Administração, 
Carlos Manuel Costa Pina. 
 
 

4.4 Aquisição da Tagusgás - Empresa de 
Gás do Vale do Tejo, S.A. (“Tagusgás”) 

 

Em 15 de julho, a GGND concluiu a aquisição de 
58,03% do capital social da Tagusgás, por um 
montante de cerca de €31,8 milhões. Esta aquisição 
constituiu um marco importante na consolidação do 
posicionamento da GGND como principal 
distribuidora de gás natural em Portugal, através do 
controlo integral de nove das onze empresas de 
distribuição de gás natural em Portugal. 
 
A GGND celebrou com o Mizuho Bank Europe N.V. 
um contrato de financiamento com uma maturidade 
de cinco anos, no montante de €70 milhões, para 
financiamento da aquisição da Tagusgás e seu 
refinanciamento. 
 
 

4.5 Notação financeira (rating) 
 
Em 19 dezembro de 2019, após a sua habitual 
revisão anual, a S&P Global Ratings reiterou o rating 
de longo prazo “BBB-” (“investment grade”) da 
GGND, com outlook estável. 
 
 

4.6 Desempenho financeiro em 2019 
 
Em julho de 2019, a GGND procedeu à aquisição de 
58,03% do capital social da Tagusgás e 100% da 
sua subsidiária Tagusgás Propano. Como 
consequência, as demonstrações financeiras 
referentes ao ano de 2019 refletem a consolidação, 
pelo método integral, dos seus resultados de seis 
meses.  
 
A atividade do Grupo GGND, em bases 
consolidadas, gerou no ano de 2019 um resultado 
líquido de €30,5 milhões, registando um aumento de 
€1 milhão face ao período homólogo. Esta evolução 
deveu-se sobretudo pela reavaliação da 
participação inicial da Tagusgás detida pela GGND 
pelo equivalente ao justo valor na data da aquisição. 
 
O EBITDA ascendeu a €103,5 milhões, menos €1,7 
milhões face ao ano anterior, refletindo 
essencialmente a diminuição registada na RoR 
aprovada pela ERSE, não compensada pelo 
contributo de +€4,3 milhões em EBITDA da 
Tagusgás. 
 
A GGND registou no Ano Fiscal de 2019, tendo em 
conta os Proveitos Permitidos e tarifas aprovadas 
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pela ERSE, o valor de €146,7 milhões, referentes a: 
(i) soma do custo de capital; (ii) OPEX; (iii) 
ajustamentos (diferença entre os Proveitos 
Permitidos recuperados no ano s-2 e os proveitos 
reais do mesmo período). Este valor resulta de €70,2 
milhões no primeiro semestre de 2019 (aprovado no 
Ano Gás 2018-2019) e de €76,5 milhões no segundo 
semestre de 2019 (aprovado no Ano Gás 2019-
2020). 
 
Em 2019, registou-se um aumento no saldo 
consolidado do desvio tarifário da atividade de 
distribuição de gás natural, correspondente à 
diferença entre os proveitos efetivamente faturados 
pelas empresas controladas pela GGND e os 
proveitos permitidos estimados pela ERSE. 
 
Com efeito, no final de 2019, o saldo do desvio 
tarifário a receber fixou-se em cerca de €24,6 
milhões, mais €8,4 milhões que no final de 2018. 
 
Os OPEX ascenderam a €65,0 milhões, situando-se 
3,9% abaixo do verificado no período homólogo, 
permitindo acomodar os custos associados à 
Tagusgás que ascenderam a €3,0 milhões. 
 
O free cash flow (FCF) foi de €15,7 milhões, uma 
redução de 79% YoY, explicada em parte pela 
aquisição da Tagusgás por cerca de €31,8 milhões, 
bem como pela redução do cash flow das atividades 
operacionais em €26,4 milhões YoY. Esta 
diminuição deveu-se essencialmente à redução 
média de 4% dos volumes de gás natural veiculados 
no segmento doméstico, bem como pela redução 
média de 8% da Tarifa de Uso da Rede de 
Distribuição (URD).  
 
A dívida líquida sitou-se nos €637,2 milhões em 
dezembro de 2019, o que representa uma subida 
€67,7 milhões em relação ao ano anterior. Esta 
evolução reflecte essencialmente a aquisição da 
participação na Tagusgás e reembolso antecipado 
voluntário do seu Project Finance, através da 
emissão de obrigações no montante de €70 milhões 
de euros. 
 
O rácio da Dívida Líquida para o EBITDA situou-se 
nos 6,2x e o Rácio de Cobertura do Serviço da Dívida 
nos 4,2x, ambos cumprindo com margem suficiente 
os rácios financeiros que se encontram definidos no 
acordo Eurobond. 

 
O CAPEX do Grupo ascendeu a €29,8 milhões em 
2019, o que representa uma subida de 14% vs. 2018 
(a contribuição da Tagusgás ascendeu a €1,3 
milhões).  
 
Os projetos de Desenvolvimento de Negócio 
absorveram 71%, que incluiu a expansão da rede de 
distribuição em 162 km, a construção de 5.975 
ramais e a ligação de 17.945 novos pontos de 
consumo, dos quais 13.375 referem-se a instalações 
que foram objecto de adequação para gás natural. 
 
O esforço de CAPEX enquadra-se nas orientações 
estratégicas que têm pautado a política de 
eficiência de investimento do Grupo e refletido no 
Plano de Desenvolvimento e Investimento da Rede 
de Distribuição de Gás Natural (PDIRD-GN) 
submetido à Direção Geral de Energia e Geologia 
(DGEG), com o objetivo de assegurar o cumprimento 
das obrigações da concessão e regulamentares, 
bem como contribuir para a consolidação do projeto 
de distribuição de gás natural nas áreas de 
concessão com níveis compatíveis com a 
sustentabilidade tarifária do Sistema Nacional de 
Gás Natural (SNGN). 
 
A GGND tem mantido um rigoroso 
acompanhamento do indicador “Investimento em 
ligação de novos consumidores” em níveis 
economicamente eficientes, tendo reduzido €134,3 
face ao ano anterior. 
 
No final de 2019, o sistema de distribuição de gás 
natural das empresas controladas pela GGND 
totalizava 13.198 km de rede de distribuição e 
registava um total de 1.109.490 pontos de consumo 
com contrato ativo, tendo sido distribuído em 2019 
um volume de gás natural de 18.474 GWh. 
 
A melhoria da fiabilidade e segurança do sistema de 
distribuição de gás é também uma prioridade da 
GGND, tendo sido renovados 8,3 km e construídos 
12,1 km de rede de reforço à rede existente. 
 
 

4.7 Principais iniciativas 
 
Tendo em conta os desafios associados à transição 
energética, a GGND consolidou a sua participação 
ativa em diversas organizações internacionais e 
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nacionais, nomeadamente, a Gas Distributors for 
Sustainability (GD4S), a Marcogaz, o International 
Gas Union (IGU) e a Associação Portuguesa das 
Empresas de Gás Natural (AGN). Durante o ano de 
2019 a GGND iniciou também a sua participação no 
Eurogas. 
 
Ainda neste contexto, a GGND desenvolveu um 
conjunto de iniciativas com vista a viabilizar, a breve 
prazo, o início da injeção de gases renováveis nas 
redes de distribuição de gás natural. 
 
De salientar o estudo relativo ao papel das 
infraestruturas de gás natural em Portugal, na 
descarbonização. 
 
De forma a materializar a constituição de uma 
estrutura operacional mais eficiente, flexível e assim 
promotora da prestação de um serviço de qualidade 
aos clientes do SNGN, foi ajustada a organização da 
empresa de forma a permitir uma gestão integrada 
e transversal de todo o processo de ligação de novos 
clientes. Este processo, em curso, incorpora 
desafiadoras dinâmicas de capacitação de pessoas, 
otimização de processos e adequação de sistemas. 
 
A Centralidade no Cliente continua a ser uma 
aposta estratégica da GGND, que em 2019 o 
reforçou com medidas que visam consolidar a 
qualidade do serviço prestado e impulsionar as 
transformações necessárias à valorização das 
expectativas do Cliente.  
 
Neste contexto, em 2019 foi contratada uma 
prestação de serviços especializada no controlo de 
qualidade das diferentes operações que atuam em 
primeira linha, numa relação direta com o Cliente 
 
A GGND garantiu as condições para a manutenção 
da certificação do sistema de gestão de Ambiente, 
Qualidade e Segurança implementado em todas as 
as empresas do Grupo, continuando a demonstrar 
conhecerem e entenderem os requisitos aplicáveis 
aos seus produtos e serviços, incluindo os 
normativos, das partes interessadas relevantes e 
requisitos legais próprios e dos seus clientes 
 
A organização demonstrou conhecer e entender os 
requisitos aplicáveis ao SIAQS e aos seus produtos 

e serviços, incluindo os normativos, legais e de 
partes interessadas relevantes. A organização 
demonstrou capacidade para fornecer de modo 
consistente os produtos e serviços que cumprem 
com todos os requisitos acima mencionados. 
 
Dando continuidade ao trabalho de anos anteriores, 
o ano de 2019 foi um ano de continuidade na aposta 
de desenvolvimento e adaptação dos Sistemas de 
Informação, para viabilizar a implementação de 
novas funcionalidades desenvolvidas no sistema de 
gestão comercial OpenSGC. Estas funcionalidades 
fundamentaram-se sobretudo na adequação a 
exigências regulamentares e robustez de 
funcionamento da aplicação. 
 

A GGND concluiu a instalação de funcionalidades de 
mobilidade no “Sistema de Gestão de Ativos” (SGA), 
permitindo às suas equipas no terreno uma atuação 
mais imediata e com melhorias na rapidez e 
qualidade da informação disponibilizada. 
 
A GGND desenvolveu um Projeto de Transformação 
Digital que permite a desmaterialização dos 
processos de projeto de redes e a produção de 
cadastro, permitindo que todos os utilizadores 
partilhem uma única base de dados de informação 
geográfica estruturada do cadastro, em tempo real.  

 
Em termos de reforço das capacidades dos 
colaboradores e no sentido de melhor adaptar o seu 
desempenho, foram ministradas na GGND 8.530,35 
horas de formação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

 
GALP GÁS NATURAL DISTRIBUIÇÃO, S.A. 

11/40 

5. Principais indicadores de desempenho 
 

 
 
 

 
  

Indicadores Operacionais Unid. 2019 1 2018 Variação ∆ % 

Locais de consumo com contrato ativo # 1.109.490   1.058.779     50.711            4,8%

Volume distribuído GWh 18.474          16.897            1.576              9,3%

Extensão total da rede km 13.198           12.099           1.099              9,1%

Rede primária km 789                648                141                  21,7%

Rede secundária km 12.409          11.451             958                 8,4%

Ramais # 349.813        325.915          23.898           7,3%

N.º de colaboradores # 394                357                 37                   10,4%

1 Primeiro ano de inclusão dos indicadores operacionais da Tagusgás 

Indicadores financeiros (milhares de Euros) 2019 2018 Variação ∆ % 

EBITDA 103.438       105.090        (1.653) (1,6%)

EBIT 55.951          62.240          (6.289) (10,1%)

Resultados financeiros (12.031) (9.358) (2.674) 28,6%

Resultado líquido 30.537         29.491            1.046             3,5%

Free cash flow 1 15.688          75.409          (59.721) (79,2%)

Dívida líquida 2 637.188        569.512          67.676           11,9%

Ativo fixo líquido 3   1.176.350    1.077.842     98.508          9,1%

CAPEX 4 29.809         26.205           3.604             13,8%

1 Fluxos das atividades operacionais - Fluxos das atividades de investimento
2 Dívida bancária + Emprestimos obrigacionistas - Caixa e equivalentes
3 Ativos tangiveis + Ativos intangiveis 
4 Capital expenditure considera as adições do ano de ativos tangíveis e intangíveis
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6. Atividade Operacional 
 
6.1 Investimento 
 

 
 

  
 
 
Em 2019, o CAPEX atingiu €29,8 milhões, registando um acréscimo de 13,8% (+€3,6 milhões YoY), sendo que 
parte deste acréscimo explica-se pelo CAPEX realizado pela Tagusgás nos últimos seis meses do ano que 
ascendeu a €1,3 milhões. 
 
O Desenvolvimento do Negócio representou cerca de 71% do CAPEX do ano, com cerca de €21,2 milhões 
aplicados na expansão da rede de distribuição de GN (+162km de rede secundária e +5.975 ramais) e na captação 
de novos pontos de consumo (+17.945).  
 
No CAPEX em outras infraestruturas que ascendeu a €4,4 milhões, destaca-se a renovação de 8,3 km rede, bem 
como 12,1 km de reforços à rede existente. 
 
Este nível de CAPEX traduz a continuação do esforço e contributo da GGND no desenvolvimento do setor do gás 
natural, permitindo que significativa parte da população e atividades económicas possam ter acesso a uma forma 
de energia segura e competitiva como é o gás natural. 
 
De referir que a GGND aplicou, a 1 de janeiro de 2019, a IFRS 16 “Locações” passando a ser reconhecido para 
todos os contratos de arrendamento um direito de uso de um ativo que ascendeu a €14,9 milhões em termos 
brutos, sendo registado um passivo correspondente aos pagamentos futuros das rendas da locação.  

 (milhares de Euros) 2019 2018 Variação ∆ % 

Desenvolvimento de Negócio 21.183           19.151             2.032             10,6%

Outras Infraestruturas 4.367            4.009            358                 8,9%

Outros Investimentos 4.259            3.045             1.214               39,9%

CAPEX 29.809 26.205 3.604 13,8%

IFRS 16 14.914           0 14.914            na

CAPEX + IFRS 16 44.723 26.205 18.518 70,7%
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6.2 Operação 
 
Ao longo de 2019, manteve-se o esforço de otimização dos processos de suporte às atividades de distribuição 
para assegurar a sua eficiência, permitir os níveis de qualidade de serviço desejados e contribuir para a satisfação 
dos clientes abastecidos pelas infraestruturas da GGND. 
 
A atividade desenvolvida em 2019 na GGND teve como principais objetivos assegurar: 
 

• A adequada gestão e manutenção das infraestruturas do sistema de distribuição de gás natural, garantindo 
a exploração da rede e o abastecimento contínuo de gás aos consumidores nas melhores condições de 
segurança e fiabilidade; 

• A resposta rápida e eficaz às situações de emergência ocorridas, quer no sistema de distribuição, quer nas 
instalações dos utilizadores de gás natural, por forma a maximizar a segurança dos utilizadores de gás e da 
comunidade em geral. 

 
O número de locais de consumo onde incide a atividade dos serviços de campo aumentou em 50.711 (dos quais 
39.989 pertencem à Tagusgás), totalizando no final de 2019, 1.109.490 locais de consumo com contrato de ativo. 
 
O volume de gás natural distribuído na rede de distribuição ascendeu a 18.474 GWh, registando-se a seguinte 
evolução relativamente ao ano anterior: 
 

 
 
Destaca-se a contribuição dos clientes provenientes do mercado não-doméstico, não apenas para compensarem 
a perda ocorrida no segmento doméstico, particularmente decorrente das temperaturas médias mais elevadas 
que se verificaram, como alavancaram um crescimento global da energia veiculada em 9%. 
 
No final de 2019, na área de concessão da GGND atuavam 22 comercializadores, tendo no decurso do ano iniciado 
atividade 4 novos comercializadores. 
 
Ao longo do ano de 2019, mais de 18 mil clientes ligaram-se pela primeira vez às redes de distribuição da GGND. 
Estas novas ligações resultaram da ação comercial, tanto em zonas geográficas em que houve expansão de rede 
de distribuição, bem como na saturação de redes já existentes. 
 
Considerando a relevância do bom relacionamento com as Câmara Municipais para a atividade da Distribuição 
de Gás Natural, destacou-se também a proximidade do relacionamento com os Municípios, promovendo a melhor 
coordenação e colaboração, bem como, o esclarecimento de aspetos relevantes para a atividade da distribuição 
de gás natural. 
 
 

Volume de gás natural (GWh) 2019 2018 Variação ∆ % 

<10.000 m3/ano 2.969            2.985             (16) (0,5%)

>10.000 m3/ano < 100.000 m3/ano 738                644                94                   14,5%

>100.000 m3/ano 14.767          13.268            1.499              11,3%

Total 18.474 16.897 1.576 9,3%
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O âmbito das atividades de Ambiente, Qualidade e Segurança (AQS) tem como objetivo a promoção da eficiência 
dos processos de modo a proteger as pessoas, o ambiente e os ativos numa ótica de criação de valor para todas 
as partes interessadas. 

Em 2019 a GGND manteve como objetivos: 

• Atingir a meta de zero acidentes pessoais, materiais e ambientais com impacto significativo; 

• Reduzir o índice de frequência de acidentes com baixa e mortais. 
 
Os resultados apresentam melhorias significativas, consequência das ações tomadas, como se pode confirmar 
no quadro abaixo: 
 

 
 
 
Os acidentes com danos provocados na infraestrutura de distribuição de gás natural têm sido alvo de uma 
cuidada análise, tendo sido tomadas diversas medidas que consideramos relevantes em conjunto com as 
entidades responsáveis. 
 

 
 
 
Verificou-se um aumento do número de danos por terceiros, nas Empresas do Grupo da GGND, que se deve 
fundamentalmente ao aumento de obras realizadas pelas Câmaras Municipais 
 
Analisando a tendência de aumento do número de ocorrências, foi nomeado em meados de 2019, um grupo de 
rabalho com vista à implementação, em conjunto com outras Entidades, de medidas de minimização. 
  

Sinistralidade 2019 2018

Nº de acidentes pessoais, materiais e ambientais 4 9

Índice de frequência de acidentes com baixa e mortais 3,1 5,6
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Com o enfoque na Qualidade de Serviço ao consumidor de gás natural, como mecanismo facilitador e promotor 

da utilização de gás natural como fonte de energia e mantendo o alinhamento com os padrões estabelecidos pela 

ERSE, as empresas controladas pela GGND obtiveram os seguintes indicadores individuais de Qualidade de 

Serviço de 2019: 

 

• Número de leituras com intervalo face à leitura anterior inferior ou igual a 64 dias 

 
 

 Cumprimento integral do indicador de forma consistente e superando o mínimo exigido pela ERSE. 
 
 

• Número de atendimentos telefónicos relativos a emergências e avarias com tempo de espera inferior ou 

igual a 60 segundos 

 
 

 Cumprimento integral do indicador de forma consistente e superando o mínimo exigido pela ERSE, com 
excepção do resultado obtido no 2T. 
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 O incumprimento registado no 2T 2019, prendeu-se com um evento extraordinário ocorrido entre 23 e 25 
de abril de 2019 num ORD gerido pela GGND, relacionado com uma falta de gás decorrente de um dano 
por terceiro. Se excluíssemos o efeito dos referidos dias, o indicador teria sido cumprido também no 2T 
2019. 

 
 

• Número de situações de emergência com tempo de chegada ao local inferior ou igual a 60 minutos 

 
 

 Cumprimento integral do indicador de forma consistente e superando o mínimo exigido pela ERSE. 
 
 
• Número de pedidos de informação por escrito, recebidos no trimestre, que foram respondidos num prazo 

inferior ou igual a 15 dias úteis 

 
 

 Cumprimento integral do indicador de forma consistente e superando o mínimo exigido pela ERSE; 
 A redução de pedidos de informação escritos reportados, prende-se com o facto de em 2019, as 

Empresas do Grupo GGND terem identificado que o report deste indicador deve considerar apenas os 
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contactos escritos que configuram efetivamente um pedido de informação/esclarecimento. Até então a 
GGND reportava, neste indicador, todos os contactos escritos recebidos, independentemente de estes 
requererem uma resposta com esclarecimentos. 

 
 

• Número de atendimentos telefónicos de âmbito comercial com tempo de espera inferior ou igual a 60 

segundos  

 
 

 Cumprimento integral do indicador estabelecido, tendo-se registado no 2T de 2019 o incumprimento do 
padrão, com um valor de 83%; 

 O incumprimento registado no 2T 2019, prendeu-se com um evento extraordinário ocorrido entre 23 e 25 
de abril de 2019 num ORD gerido pela GGND, relacionado com uma falta de gás decorrente de um dano 
por terceiro. Se excluíssemos o efeito dos referidos dias, o indicador teria sido cumprido também no 2T 
2019. 
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• Número de atendimentos presenciais com tempo de espera ≤ 20 minutos realizados pela entidade 

 

 
 

 Indicador sem padrão definido pelo Regulador. 
 
 

• Número de reclamações recebidas no trimestre, que foram respondidas dentro dos prazos 

regulamentares 
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 Globalmente constata-se o cumprimento dos prazos máximos estabelecidos (15 dias úteis) para a 
resposta a reclamações. Observa-se um aumento das reclamações reportadas em 2019 quando 
comparado com as reportadas em 2018, que decorre da implementação de alguns processos que estão 
em fase de ajustamento.  

 

 

Em 2019, implementaram-se novas metodologias de controlo de qualidade do serviço prestado aos 

consumidores de gás natural, e deu-se continuidade aos inquéritos de satisfação, sobre os serviços de natureza 

técnica prestados pela empresa. 

 

O gráfico abaixo revela o grau de satisfação dos consumidores, por natureza de serviço prestado. 
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7. Análise económica e financeira 
 

7.1 Resultados consolidados  
 

 
 
  

Resultados Consolidados (milhares de Euros) 2019 2018 Variação ∆ % 

Vendas e prestação de serviços 168.442         172.716          (4.274) (2,5%)

Custos Operacionais Líquidos (65.004) (67.626) 2.621              (3,9%)

Custo das vendas (3.090) (2.524) (566) 22,4%

Fornecimentos serviços externos (47.856) (53.511) 5.654              (10,6%)

Custos com pessoal (22.371) (20.744) (1.627) 7,8%

Outros proveitos (custos) operacionais 8.399               9.233               (834) (9,0%)

Perdas por imparidade de contas a receber (86) (80) (7) 8,7%

EBITDA 103.438       105.090      (1.653) (1,6%)

Amortizações, depreciações  e imparidades (46.849) (42.660) (4.189) 9,8%

Provisões (637) (190) (447) 235,3%

EBIT 55.951          62.240         (6.289) (10,1%)

Resultados relativos a participações financeiras em 
associadas 

10.224           717                  9.507             1.326,6%

Resultados financeiros (12.031) (9.358) (2.674) 28,6%

Resultados antes de impostos 54.144          53.599         545               1,0%

Imposto sobre o rendimento (12.412) (13.623) 1.211                (8,9%)

Contribuição extraordinária sobre o sector energético (11.195) (10.485) (710) 6,8%

Resultado líquido consolidado 30.537         29.491          1.046            3,5%

Resultado liquido atribuivel a interesses que não controlam (850) (1.074) 224                 (20,9%)

Resultado líquido atribuível a acionistas da GGND 29.687         28.417          1.270             4,5%
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Em 2019, o EBITDA da GGND atingiu €103,4 milhões, menos €1,7 milhões face ao ano anterior (-1,6%YoY). 
 
Este desvio, expurgado dos efeitos da atividade de acesso à rede (pass-through das tarifas UGS e URT), explica-
se essencialmente pelo seguinte: 
 

1) Acréscimo de vendas em €0,9 milhão referente à atividade de comercialização de último recurso 
retalhista (CURR) da Tagusgás;  

2) Diminuição de €5,1 milhões dos proveitos permitidos da atividade de distribuição, pela redução das 
tarifas de acesso às redes, devido essencialmente à redução da taxa média de remuneração dos ativos 
regulados (RoR 19 média = 5,70% comparada com a RoR 18 média = 6,24%), mas compensado pelo 
acréscimo do proveito permitido da Tagusgás de +€5,6 milhões; 

3) Acréscimo de custos operacionais líquidos no valor de €2,6 milhões, dos quais €2,3 milhões referentes 
ao efeito da consolidação da Tagusgás; €0,9 milhões referente ao reconhecimento do donativo para 
custear parte da construção de uma ponte pedonavel em Lisboa, no seguimento do protocolo assinado 
com o Município de Lisboa; e uma poupança de custos de €0,2 milhões. 

 
O EBIT diminuiu 10,1%YoY para €56,0 milhões em 2019, resultante sobretudo do incremento das amortizações 
e depreciações em €4,2 milhões, justificado pelo aumento do CAPEX realizado no ano (+€3,6 milhões), aplicação 
da IFRS 16 a partir de 2019 e amortizações da Tagusgás (+€2,2 milhões). 
 
Em termos de resultados relativos a participações financeiras, o efeito da aquisição da Tagusgás gerou, pela 
reavaliação da participação inicial detida pelo Grupo (41,33%) um justo valor positivo de € 9,9 milhões na data 
da aquisição. 
 
Os resultados financeiros de -€12,0 milhões foram impactados pelo reembolso antecipado do contrato de 
financiamento em regime de Project Finance da Tagusgás, cujo valor de juros e comissões ascendeu a €2,3 
milhões.  
 
É de destacar o estabelecimento de um novo empréstimo obrigacionaista no valor de €70 milhões, com melhores 
condições financeiras, que irá permitir reduzir o custo médio da dívida, de 1,53% para 1,49%.  
 
O resultado líquido atribuível a acionistas da GGND atingiu €29,7 milhões em 2019 (+4,5% YoY).  
 
A contribuição extraordinária sobre o setor energético (CESE) em Portugal impactou negativamente os 
resultados em €11,2 milhões. A contabilização em relação à CESE decorre da estrita aplicação dos normativos 
contabilísticos, entendendo a GGND, com base na opinião dos mais reputados jurisconsultos nacionais, que as 
disposições legislativas respeitantes a estas contribuições são violadoras da lei, não sendo exigíveis os 
montantes em causa. 
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7.2 Cash Flow 
 

 
 
O cash flow das atividades operacionais foi €72,9 milhões, registando uma redução de €26,4 milhões em relação 
ao período homólogo de 2018, principalmente devido à diminuição de 9% no recebimento de clientes. Desta 
diminuição, €20,1 milhões explicam-se essencialmente pela redução de 4% dos volumes de gás natural 
veiculados no segmento doméstico, bem como pela redução média de 8% da Tarifa de Uso da Rede de 
Distribuição (URD), não compensada pela contribuição positiva do recebimento de clientes da Tagusgás que 
ascenderam a €6,0 milhões. Por outro lado, registou-se uma diminuição de €9,0 milhões de recebimentos 
resultantes do mecanismo de compensações definido pela ERSE. 
 
O cash flow das atividades de investimento, reflectem na rubrica de investimentos financeiros o pagamento da 
aquição da Tagusgás no valor de €31,8 milhões. Por outro lado, o cash flow das atividades de financiamento 
incluem não só o financiamento de €70 milhões, através da emissão de obrigações, que permitiu, para além da 
aquisição da Tagusgás, o reembolso voluntário antecipado do empréstimo em regime de Project Finance 
contratado pela Tagusgás, no valor de €38,3 milhões.  
A variação líquida de caixa foi negativa em €10,2 milhões, após o pagamento de €36,9 milhões de dividendos aos 
acionistas, mas tendo em consideração que o caixa no início do período ascendia a €48,1 milhões, a GGND 
apresentou um caixa e equivalentes no final do período de €42,7 milhões. 

Cash flow - método direto  (milhares de Euros) 2019 2018 Variação ∆ % 

Caixa e equivalentes no início do período 48.105         16.672          31.433           188,5%

Recebimentos de clientes 239.648        263.234         (23.587) (9,0%)

Pagamentos a fornecedores (78.302) (75.511) (2.791) 3,7%

Pagamentos ao pessoal (25.174) (23.720) (1.454) 6,1%

Pagamento do imposto sobre o rendimento (13.059) (12.328) (731) 5,9%

Pagamento de imposto sobre o consumo (IVA) (30.204) (35.159) 4.955             (14,1%)

Pagamento de taxas de ocupação do subsolo (TOS) (18.662) (16.621) (2.041) 12,3%

Outros (pagamentos)/recebimentos (1.364) (583) (780) 133,7%

Cash flow das atividades operacionais 72.883          99.312          (26.429) (26,6%)

Investimento (ativos tangíveis e intangíveis) (25.190) (23.903) (1.286) 5,4%

Investimentos financeiros (32.007) (3) (32.004) 1.132.379,2%

Juros e proveitos similares 2                      3                      (1) (39,7%)

Cash flow das atividades investimento (57.195) (23.903) (33.292) 139,3%

Empréstimos pagos e recebidos 23.353           (9.498) 32.851            (345,9%)

Encargos Financeiros Líquidos 1 (12.390) (8.852) (3.538) 40,0%

Pagamento de Dividendos (36.898) (25.626) (11.272) 44,0%

Cash flow das atividades financiamento (25.935) (43.976) 18.041          (41,0%)

Variação líquida de caixa (10.246) 31.433           (41.680) 71,6%

Variação de perimetro 4.847             0 4.847             na

Caixa e equivalentes no final do período 42.705         48.105         (5.400) (11,2%)

1 Inclui Pagamento de locações e juros de locações (IFRS 16)
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7.3 Situação financeira 
 

 
 
A 31 de dezembro de 2019, o ativo fixo líquido da GGND era de €1.190,3 milhões, um aumento de €112,4 milhões 
face ao final do ano anterior, que se deveu à contribuição da Tagusgás, em €113,9 milhões. Por outro lado, a partir 
de 1 de janeiro de 2019, foi aplicada a IFRS 16 “Locações”, que ascendeu a €13,9 milhões líquidos, cujo valor se 
compensa no passivo. 

 
O capital empregue da GGND aumentou, face ao ano anterior, para €864,7 milhões (+7,2%) reflectindo, 
essencialmente a evolução positiva do ativo fixo acima referido, bem como: 
 

• O aumento do passivo por impostos diferidos em € 13,2 milhões, sobretudo pela consolidação integral da 
Tagusgás no Grupo GGND, ou seja, reconhecimento do justo valor dos ativos tangíveis e intagíveis; 

• Desreconhecimento do acréscimo da equivalência patrimonial sobre a participação financeira da GGND na 
Tagusgás no valor de €12,5 milhões, pela mesma razão acima mencionada; 

• O aumento em € 8,4 milhões do desvio tarifário médio líquido para €24,6 milhões, incluindo efeito faturação 
esperada e excluindo desvio tarifário pass-through; 

• O aumento do imposto sobre rendimento a receber em cerca €7,0 milhões; 

• O aumento das provisões em €11,8 milhões, sobretudo pelo efeito da CESE. 
  

Situação financeira consolidada (milhares de Euros) 2019 2018 Variação ∆ % 

Ativos fixos líquidos 1 1.190.265      1.077.842     112.423          10,4%

Fundo de maneio 7.986             16.454           (8.468) (51,5%)

Subsidios ao investimento (223.476) (218.729) (4.748) 2,2%

Outros ativos (passivos) não correntes (110.109) (69.215) (40.894) 59,1%

Capital empregue 864.666      806.352      58.313          7,2%

Dívida de curto prazo 5.268             8.349             (3.081) (36,9%)

Dívida de médio e longo prazo 674.626         609.270        65.356           10,7%

Dívida total 679.894      617.619        62.275          10,1%

Caixa e equivalente 42.705          48.107           (5.401) (11,2%)

Dívida líquida 637.188        569.512       67.676         11,9%

Capital próprio 227.477         236.840        (9.363) (4,0%)

Total capital próprio e dívida líquida 864.666      806.352      58.313          7,2%

Net Debt to equity 2,8x 2,4x 0,4x -

1 Inclui direitos de uso de ativos (IFRS 16)
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7.4 Rácios financeitos 
 
Ao abrigo do Programa de EMTN (Euro Medium Term Note Programme) emitido pela GGND, foram definidos 
Rácios Financeiros (“Financial Covenants”), os quais representam uma proteção para os seus Credores. Os 
referidos rácios têm dois limites, sendo um sob a forma de “lock-up of dividends distribution” e outro sob a forma 
de “event of default”: 
 

 
 

À data de 31 de dezembro de 2019, ambos os rácios foram afetados pela aquisição da Tagusgás, mas continuam 

a encontrar-se dentro dos limites estabelecidos. 

 
  

Rácios financeiros 31.12.2019

Dívida Líquida 1 / EBITDA 2 6,2x

Rácio de Cobertura do Serviço da Dívida 3 4,2x

1 Dívida bancária + Empréstimos obrigacionistas + Juros especializados - Caixa e equivalentes
2 EBITDA + Provisões
3 (Cash Flow da Atividade Operacional - Pagamentos CAPEX)/Serviço de Juros
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8. Governo societário 
 
8.1 Participações qualificadas no capital social da sociedade a 31/12/2019 
(Artigo 448.º n.º 4 do Código das Sociedades Comerciais e Artigo 245.º-A n.º 1 alínea c) do Código dos Valores 
Mobiliários, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo) 

 

 
 
 

8.2 Acionistas titulares de direitos especiais 
(Artigo 245.º-A n.º 1 alínea d) do Código dos Valores Mobiliários, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo) 

 
Não existem acionistas titulares de direitos especiais. 
 
 
8.3 Restrições em matéria de direitos de voto 
(Artigo 245.º-A n.º 1 alínea f) do Código dos Valores Mobiliários, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo) 

 
Não existem restrições em matéria de direitos de voto.  
 
 

8.4 Regras aplicáveis à nomeação e substituição dos membros do órgão de administração e à 
alteração dos estatutos da sociedade 

(Artigo 245.º-A n.º 1 alínea h) do Código dos Valores Mobiliários, aplicável por força do n.º 4 do mesmo artigo) 

 

Cabe aos acionistas da GGND reunidos em Assembleia Geral eleger e substituir os membros do Conselho de 

Administração, incluindo o respetivo presidente e vice-presidente. 

A eleição dos membros do Conselho de Administração é efetuada por listas, com indicação dos acionistas 

proponentes, incidindo o voto sobre a totalidade da lista e não sobre cada um dos seus membros, de acordo com 

a lei. 

Em caso de falta ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração este é substituído pelo Vice-

Presidente. Em caso de falta ou impedimento definitivos de algum dos membros do Conselho de Administração, 

compete ao próprio órgão de administração proceder à respetiva substituição através de cooptação, devendo 

submetê-la a ratificação na Assembleia Geral seguinte. 

Os Estatutos da GGND estabelecem que os membros do Conselho de Administração são designados por períodos 

de três anos, sendo permitida a sua reeleição por uma ou mais vezes. 

Acionistas N.º de Ações Valor Nominal %

Galp Gas & Power, SGPS, S.A. 69.385.084  1,00 EUR 77,5%

MEET Europe Natural Gas, Lda. 20.144.057 1,00 EUR 22,5%

Total 89.529.141 1,00 EUR 100%
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Para efeitos do regime de substituição de administradores por falta definitiva, previsto no n.º 1 do artigo 393.º do 

Código das Sociedades Comerciais, os Estatutos da Sociedade consideram que um administrador falta 

definitivamente quando, sem justificação aceite pelo órgão de administração, faltar a três reuniões consecutivas 

ou a cinco reuniões interpoladas. 

Nos termos legais aplicáveis, caso os administradores designados tenham contrato de trabalho em vigor com a 

Sociedade para a qual tenham sido designados ou com sociedade em relação de domínio ou de grupo com esta, 

aquele extingue-se se tiver sido celebrado há menos de um ano, ou suspende-se caso tenha durado mais do que 

um ano. 

De acordo com o artigo 10.º n.º 3 dos Estatutos da GGND, quando a deliberação da Assembleia Geral recaia sobre 

a alteração dos Estatutos, é necessária a aprovação por acionistas detentores de pelo menos 90% do capital 

social, com exceção de alterações decorrentes de aumentos e reduções de capital necessários para cumprir 

obrigações legais ou regulatórias ou ainda para cumprir a política de distribuição de dividendos da Sociedade. 

 
 

8.5 Poderes do órgão de administração, nomeadamente no que respeita a deliberações de 
aumento do capital 

(Artigo 245.º-A n.º 1 alínea i) do Código dos Valores Mobiliários, por aplicação do n.º 4 do mesmo artigo) 

 

O Conselho de Administração da GGND dispõe dos poderes de administração da Empresa tipicamente previstos 

na legislação societária para o respetivo modelo de governo societário, não se prevendo nos Estatutos da GGND 

quaisquer poderes especiais daquele órgão, nomeadamente a possibilidade de o Conselho de Administração 

deliberar sobre o aumento do capital social da Sociedade.  

 
 

8.6 Sistemas de controlo interno e de gestão de risco 
 

8.6.1 Sistema de controlo interno 
 
O sistema de controlo interno, cuja estrutura está em revisão, pretende ser baseado num conjunto de políticas e 
procedimentos, com a finalidade de assegurar o cumprimento dos objetivos da GGND em matéria de: 

• Condução das atividades de forma ordenada e eficiente; 

• Prevenção e deteção de fraudes e erros; 

• Cumprimento das leis e regulamentos; e, 

• Reporte financeiro e não financeiro. 
 
O ambiente de controlo consiste no conjunto de normas, processos e estruturas de que a GGND dispõe e que 
constitui a base do seu sistema de controlo interno e influencia a forma como a estratégia e os objetivos da GGND 
são definidos, como as atividades operacionais são estruturadas e como a cultura de risco é assumida. 
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O ambiente de controlo é influenciado por fatores internos e externos, como sejam os valores da GGND e o 
mercado em que se integra, refletindo o posicionamento dos órgãos de gestão em relação ao sistema de controlo 
interno e orientando todos os colaboradores na tomada de decisão, com ênfase no seu controlo. 
 
O ambiente de controlo é apoiado pela cultura organizacional, uma vez q ue estabelece expectativas de 
comportamento que refletem um compromisso com valores éticos, responsabilidades, políticas, normas e 
procedimentos. A gestão de topo estabelece e comunica a importância do controlo interno e os padrões de 
conduta esperados e assegura o escrutínio dos diferentes atos de gestão, em linha com as melhores práticas e 
em conformidade com os requisitos legais e regulatórios. 
 
Salienta-se que o enquadramento estritamente regulado em que as empresas participadas da GGND operam, 
conduziu ao estabelecimento de um Programa de Conformidade. De acordo com a regulamentação aplicável, foi 
nomeada uma entidade independente para assegurar o exercício de Compliance Officer nas três Distribuidoras 
com mais de 100 mil clientes. Esta entidade monitoriza a adequada aplicação dos princípios vertidos no programa 
e a conformidade de atuação das empresas às obrigações estabelecidas. 
 
A definição ou a revisão dos objetivos da GGND é o fator que desencadeia o processo de avaliação do risco. Uma 
atempada identificação dos objetivos e consequente identificação e análise dos riscos associados ao 
cumprimento dos principais objetivos permite que a GGND identifique os potenciais eventos que podem afetar a 
prossecução dos mesmos. 
 
Para assegurar um sistema de controlo interno efetivo, a GGND promove o intercâmbio de informação de relevo, 
mantendo uma comunicação permanente com os vários intervenientes, tanto internos como externos.  
 
Finalmente é perspetivada a realização de auditorias operacionais, de compliance e financeiras, assim como 
revisões aos sistemas de informação, com a finalidade de testar a efetividade dos mecanismos de controlo 
interno existentes, assegurando as condições adequadas à manutenção de um processo de melhoria contínua. 
 
 

8.6.2 Reporte de informação financeira  
 
O processo de divulgação de informação financeira obrigatória é acompanhado pelos órgãos de administração e 
de fiscalização. Em particular, relativamente à prestação de contas anuais e semestrais, os documentos são 
enviados ao Conselho de Administração e Conselho Fiscal, que procedem à sua aprovação antes de serem 
divulgados. 
 
No âmbito das suas funções, o ROC avalia os mecanismos de controlo interno dos principais ciclos funcionais da 
GGND e empresas participadas com efeitos no relato financeiro. 
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8.6.3 Modelo de gestão de risco 
 
Enquanto holding de um conjunto de empresas reguladas que atuam de forma geograficamente dispersa no 
sector da Distribuição e Comercialização de Gás Natural em Portugal, a existência de um quadro regulamentar 
interno robusto e de uma abordagem disciplinada do risco são elementos importantes na GGND. Este quadro 
regulamentar assegura que a atividade é desenvolvida de acordo com objetivos estratégicos, que os riscos 
aceites são devidamente mitigados e que é criado valor a longo prazo para os acionistas. 
 
A gestão corrente da Sociedade é exercida pela Comissão Executiva nos termos da delegação de poderes 
conferida pelo Conselho de Administração, o qual supervisiona e acompanha a gestão, através dos seus 
membros não executivos e membro independente. 
 
Ao Conselho Fiscal cabe o papel de fiscalizar a eficácia dos sistemas de gestão de riscos, de controlo interno e de 
auditoria interna, bem como avaliar anualmente o seu funcionamento e os respetivos procedimentos internos.  
 
O Conselho de Administração é responsável pela definição da estratégia e supervisão da gestão do risco que a 
GGND está disposta a aceitar e por garantir o alinhamento da estratégia com esse nível de risco, acompanhando 
e controlando o desempenho das funções delegadas na Comissão Executiva. 
 
Cabe à Comissão Executiva acompanhar a gestão de riscos com foco nos principais riscos a que a GGND se 
expõe, incluindo riscos estratégicos, operacionais, financeiros e regulatórios. 
 
Na medida da reorganização da GGND ocorrida em 2016, a GGND está a densificar os seus procedimentos de 
análise e de gestão do risco, bem como do controlo interno, considerando a sua área de atuação específica 
(Distribuição e Comercialização de Gás Natural), bem como o enquadramento legislativo e regulatório em que se 
insere. 
 
Neste enquadramento, foram aprovados um Programa de Conformidade, um Código de Ética e Conduta e 
Políticas de anticorrupção e antibranqueamento de capitais que elencam as obrigações e condutas esperadas, 
também numa lógica de gestão e minimização dos riscos a que a GGND e suas participadas estão sujeitas. 
 
 

8.6.4 Principais riscos 
 
A GGND identificou os seguintes riscos como sendo prioritários: 

• Incertezas regulatórias e de compliance; 

• Falhas de sistemas de informação e cybersecurity; 

• Execução de projetos, nomeadamente nas vertentes técnicas, segurança e ambiental. 
 
Os principais riscos e incertezas da GGND são geridos, monitorizados e comunicados ao nível da contraparte, 
projeto e geografia, de acordo com o caso. 
 
As estratégias de respostas a situações específicas são definidas de forma a assegurar que os riscos se 
encontram dentro das orientações gerais aceitáveis pela GGND e pelas suas participadas.  
 
A GGND e as suas participadas garantem através da subscrição das Apólices de Seguro consideradas 
necessárias a cobertura dos riscos identificados, com vista à transferência do risco e minimização de potenciais 
danos reputacionais, operacionais e financeiros. 
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As operações da GGND têm uma natureza de longo prazo, o que implica que muitos dos riscos a que está exposta 
sejam permanentes. No entanto, os fatores desencadeadores dos riscos, internos ou externos, são mutáveis e 
podem desenvolver-se e evoluir com o tempo, podendo variar em probabilidade, gravidade e detetabilidade. 
 
 

9. Factos relevantes ocorridos após o encerramento do exercício 
 
Em virtude da atual conjuntura resultante do surto Covid 19, a gestão da GGND está a acompanhar a evolução 
da situação através de um grupo de acompanhamento constituído especificamente para o efeito e a assegurar 
a implementação das medidas constantes no seu Plano de Contingência, com os ajustes que se revelem 
necessários face aos desenvolvimentos verificados a cada instante. As medidas têm sido tomadas no sentido de 
proteger as pessoas e prevenir o risco de contágio, considerando Colaboradores, Clientes, Fornecedores e 
restantes Stakeholders. Visam igualmente controlar o risco operacional, a manutenção das suas atividades e a 
mitigação de impactos financeiros materialmente relevantes nas empresas do Grupo GGND. 
 
 

10. Perspetivas futuras 
 
Alinhado com os objetivos do PDIRD-GN 2019-2023 (Plano de Desenvolvimento e Investimento da Rede de 
Distribuição de Gás Natural), o Grupo GGND manterá os seus rigorosos princípios de suporte à escolha de 
investimento numa lógica de racionalidade económica e de eficiência dos investimentos que contribuem 
favoravelmente para o nível tarifário e para a sustentabilidade do SNGN. 
 
O Grupo GGND continuará a investir e a concentrar os seus esforços no desenvolvimento das infraestruturas de 
gás natural e aumento de pontos de consumo, com o objetivo de disponibilizar esta energia economicamente 
vantajosa e ambientalmente mais “limpa” quando comparada com os restantes combustíveis fósseis, ao maior 
número de consumidores e agentes económicos, obtendo níveis de eficiência adequados aos investimentos 
realizados, sem contudo deixar de cumprir a sua missão de Serviço Público. 
 
Em 2020, a GGND continuará a apostar na melhoria contínua e sustentada dos processos e no aperfeiçoamento 
das práticas e adequação dos meios de suporte à atividade, sem descurar o reforço de competência dos 
colaboradores ao seu serviço. 
 
Serão mantidas as melhores práticas para a promoção de ações de sensibilização para a qualidade de serviço, 
junto dos colaboradores e fornecedores, permanecendo a segurança como a principal linha de orientação na 
gestão do Negócio, contribuindo para a desejada sustentabilidade do Grupo GGND. 
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11. Referências finais 
 
O Conselho de Administração da GGND agradece a cooperação prestada por todos os que, individual ou 
coletivamente, contribuíram para os resultados atingidos. É de salientar, com apreço: 
 

• Toda a colaboração empenhada dos acionistas; 

• O trabalho realizado e empenhamento demonstrado pelos colaboradores do Grupo GGND, 
realçando o trabalho de equipa; 

• As instituições financeiras que continuam a apoiar os Projetos do Grupo GGND; 

• Os nossos fornecedores, como importantes parceiros de negócio; 

• As Câmaras Municipais dos Concelhos das áreas de concessão e licenças das nossas Empresas; 

• O Conselho Fiscal, o Revisor Oficial de Contas e o Auditor Externo pelo esforço e dedicação com que 
desempenharam as suas funções. 

 
Por último, e porque são os primeiros, aos nossos clientes, pela confiança que têm depositado nas Empresas do 
Grupo GGND, o Conselho de Administração da GGND gostaria de manifestar o seu reconhecimento e assegurar 
que tudo fará para melhorar a qualidade do serviço que lhes é prestado. 
 
 

12. Proposta de aplicação de resultados   
 
A GGND encerrou o exercício de 2019 com um resultado líquido positivo de €31.833.155,48 (trinta e um milhões, 
oitocentos e trinta e três milhares, cento e cinquenta e cinco euros e quarenta e oito cêntimos), apurado em base 
individual, em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS). 
 
O Conselho de Administração propõe, nos termos legais, que o resultado líquido do exercício de 2019 seja 
aplicado da seguinte forma: 
 

• Dotação a reserva legal no montante de €1.591.657,77; 

• Transferência para resultados acumulados no montante de €30.241.497,71. 
 

Propõe-se ainda que seja distribuído aos colaboradores do Grupo GGND e administradores executivos da GGND, 
a título de participação nos resultados de 2019, um valor máximo de €2.001.725,94, montante este já 
reconhecido e expresso nas demonstrações financeiras consolidadas da GGND e nas individuais de cada uma das 
suas participadas, tendo os respetivos resultados líquidos de 2019 sido apurados já considerando aquele valor.  
Deste montante, €154.434,05 foram pagos no ano de 2019 a título de adiantamento de participação de lucros 
de 2019.  
 
A repartição deste montante entre as empresas do Grupo GGND para distribuição aos respetivos colaboradores 
será determinada pela Comissão Executiva da GGND, nos termos das normas internas aplicáveis, e entre os 
administradores executivos da GGND será determinada pela Assembleia Geral, nos termos legais aplicáveis. 
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Lisboa, 24 de março de 2020  
 
 
 

O Conselho de Administração 
 
 
 

Carlos Manuel Costa Pina 
Presidente 

 
 
 

Maria Leonor Galo Pedrosa dos Santos Machado de Baptista Branco 
Vice-Presidente 

 
 
 

Gabriel Nuno Charrua de Sousa 
Vogal 

 
 
 

Yoichi Onishi 
Vogal 

 
 
 

José Manuel Rodrigues Vieira 
Vogal 

 
 
 

Ana Isabel Simões Dias dos Santos Severino 
Vogal 

 
 
 

Maria Marta de Figueiredo Geraldes Bastos 
Vogal 

 
 
 

Yoichi Noborisaka 
Vogal 
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13. Anexos 
 
13.1 Menções obrigatórias  

 

13.1.1 Ações próprias  

(Artigos 66.º alínea d) e 325.º-A n.º1 do Código das Sociedades Comerciais) 
 
Durante o exercício de 2019 a GGND não adquiriu nem alienou ações próprias.  
A 31 de dezembro de 2019, a GGND não era detentora de ações próprias. 
 
 

13.1.2 Posição acionista dos membros dos órgãos de administração e fiscalização a 31/12/2019  

(Artigo 447.º n.º 5 do Código das Sociedades Comerciais) 
 
Nenhum dos membros dos órgãos de administração e fiscalização era titular a 31 de dezembro de 2019, de ações 
ou obrigações da GGND. 
 
 

13.1.3 Montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros 
dos órgãos de administração e fiscalização da sociedade em 2019  

(Artigo 3.º da Lei n.º 28/2009 de 19 de junho, aplicável por força do artigo 3.º do Regime Jurídico da Supervisão 
de Auditoria aprovado pela Lei n.º 148/2015 de 9 de setembro) 
 
O montante anual bruto da remuneração auferida de forma agregada e individual em 2019 pelos membros do 
órgão de administração, mesa da assembleia geral e fiscalização da Sociedade atualmente em funções consta 
da tabela abaixo. 
 
Administradores 

 
 
  

Nome Cargo
Remuneração 

Fixa 1

Outras 

Remunerações 
2

Remuneração 
Variável

Total Observações

Maria Leonor Machado Vice-presidente não executivo 28.000 28.000

Gabriel Sousa Administrador executivo (CEO) 126.000 2.485 36.000 164.485

Naohiro Hayakawa Administrador executivo (CFO) 66.750 60.567 27.000 154.317 de 01-01-2019 a 31-07-2019

Yoichi Onishi Administrador executivo (CFO) 45.341 36.357 0 81.698 de 01-08-2019 a 31-12-2019

José Vieira Administrador executivo (COO) 99.556 2.389 27.000 128.945

Total 365.647 101.798 90.000 557.444

(1) Inclui montantes relativos a Vencimento, Subsídio de Férias e Subsídio de Natal

(2) Inclui montantes relativos a Subsídio de Alimentação, montantes associados a impatriação e acertos de remuneração decorrentes da saída de Naohiro Hayakawa
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Conselho Fiscal 

 
 
 
Mesa da Assembleia Geral 

 
 
 
Revisor Oficial de Contas/Auditor Externo 
 
O valor dos serviços de auditoria em 2019 ascendeu a €81.500 e o o referente a outros serviços que não de 
auditoria a €16.000. 
 
Em 2019, foram prestados pelo Revisor Oficial de Contas/Auditor Externo e pelas entidades pertencentes à sua 
rede à Sociedade e a sociedades que com ela se encontram em relação de domínio os seguintes serviços distintos 
dos de auditoria:  

• Revisão Limitada da GGND 

• Verificação das quantidades físicas, taxas de ocupação do subsolo e contas reguladas de empresas de 
gás natural do Grupo para fins regulatórios; 

 
Os serviços distintos dos de auditoria representaram 18,2% face à média do valor dos serviços de auditoria 
prestados em 2017 e 2018, bastante inferior ao limite de 70% estabelecido no artigo 4.º n.º 2 do Regulamento 
UE n.º 537/2014 (Supervisão Europeia da Auditoria). 
 
 

13.1.4 Prestação de serviços a sociedades do grupo e posições credoras sobre sociedades 
participadas 

(Artigo 5.º n.º 4 do Decreto-Lei n.º 495/88 de 30 de dezembro, com a nova redação dada pelo Decreto-Lei n.º 
318/94 de 24 de dezembro) 

 
Ver a nota 28 do anexo às demonstração financeiras individuais e nota 30 do anexo às demonstrações 
financeiras consolidadas.  

Nome Cargo
Remuneração 

Fixa 
Observações

Daniel Bessa Presidente 26.419 de 15-05-2019 a 31-12-2019

Armindo Marcelino Vogal 18.000

Total 44.419

Nome Cargo
Senha de 
Presença

Ana Perestrelo Presidente 1.500

Rafael Lucas Pires Secretário 500

Total 2.000
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13.2 Declaração de conformidade dos membros do Conselho de Administração 
 
Nos termos e para os efeitos do artigo 245, n.º 1, alínea c), do Código de Valores Mobiliários, cada um dos 
administradores abaixo indicados declara que, tanto quanto é do seu conhecimento, o relatório de gestão, as 
contas anuais, a certificação legal de contas e demais documentos de prestação de contas relativos ao exercício 
de 2019 foram elaborados em conformidade com as normas contabilísticas aplicáveis, passando uma imagem 
verdadeira e apropriada do ativo e do passivo, da situação financeira e dos resultados da GGND e das empresas 
incluídas no perímetro de consolidação, e que o relatório de gestão expõe fielmente a evolução dos negócios, do 
desempenho e da posição da GGND e das empresas incluídas no perímetro de consolidação e contém uma 
descrição dos principais riscos e incertezas com que a GGND e as empresas incluídas no perímetro de 
consolidação se defrontam na sua atividade. 
 
Lisboa, 24 de março de 2020  
 
 
 

O Conselho de Administração 
 
 
 

Carlos Manuel Costa Pina 
Presidente 

 
 

Maria Leonor Galo Pedrosa dos Santos Machado de Baptista Branco 
Vice-Presidente 

 
 

Gabriel Nuno Charrua de Sousa 
Vogal 

 
 

Yoichi Onishi 
Vogal 

 
 

José Manuel Rodrigues Vieira 
Vogal 

 
 

Ana Isabel Simões Dias dos Santos Severino 
Vogal 

 
 

Maria Marta de Figueiredo Geraldes Bastos 
Vogal 

 
 

Yoichi Noborisaka 
Vogal 
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13.3 Demonstrações Financeiras Consolidadas 
 

13.3.1 Demonstrações financeiras consolidadas e anexo às demonstrações financeiras 
consolidadas em 31 de dezembro de 2019 
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13.3.2 Certificação legal das contas e relatório de auditoria 
 
  



 

PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 
Sede: Palácio Sottomayor, Rua Sousa Martins, 1 - 3º, 1069-316 Lisboa, Portugal 
Receção: Palácio Sottomayor, Avenida Fontes Pereira de Melo, nº16, 1050-121 Lisboa, Portugal 
Tel: +351 213 599 000, Fax: +351 213 599 999, www.pwc.pt  
Matriculada na CRC sob o NIPC 506 628 752, Capital Social Euros 314.000 
Inscrita na lista das Sociedades de Revisores Oficiais de Contas sob o nº 183 e na CMVM sob o nº 20161485 

 
PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. pertence à rede de entidades que são membros da PricewaterhouseCoopers International Limited,  
cada uma das quais é uma entidade legal autónoma e independente.   

Certificação Legal das Contas e Relatório de Auditoria  
 

Relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras consolidadas 
 

Opinião  
 

Auditámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas da Galp Gás Natural Distribuição, S.A. 

(o Grupo), que compreendem a demonstração da posição financeira consolidada em 31 de dezembro 

de 2019 (que evidencia um total de 1.337.735 milhares euros e um total de capital próprio de 227.477 

euros, incluindo um resultado líquido de 30.537 milhares de euros), a demonstração dos resultados e 

do rendimento integral consolidados, a demonstração consolidada das alterações no capital próprio e a 

demonstração consolidada dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas 

às demonstrações financeiras consolidadas que incluem um resumo das políticas contabilísticas 

significativas. 

 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anexas apresentam de forma 

verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira consolidada da Galp Gás 

Natural Distribuição, S.A. em 31 de dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e fluxos de 

caixa consolidados relativos ao ano findo naquela data de acordo com as Normas Internacionais de 

Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia. 

 

Bases para a opinião  
 
A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISAs) e demais 

normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 

responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor 

pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas” abaixo. Somos independentes das 

entidades que compõem o Grupo nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos 

termos do código de ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 

 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião. 

 

Matérias relevantes de auditoria 
 

As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior 

importância na auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do ano corrente. Essas matérias 

foram consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras consolidadas como um 

todo, e na formação da opinião, e não emitimos uma opinião separada sobre essas matérias.  
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Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

Litígios e contingências fiscais  

 

Divulgações relacionadas com litígios e contingências 

fiscais apresentadas nas notas 17, 19 e 29 das 

demonstrações financeiras consolidadas. 

 

A dimensão e estrutura do Grupo origina um 

acréscimo na complexidade do registo dos impostos 

nas demonstrações financeiras do Grupo. 

Consequentemente, o Grupo tem diversas questões 

fiscais em aberto, nomeadamente resultantes de 

processos de inspeção fiscal e litígios em curso, 

incluindo os relativos à Contribuição Extraordinária 

sobre o Sector Energético “CESE”, registando 

provisões sempre que considera que é provável um 

desfecho desfavorável ao Grupo, de acordo com o 

preconizado na IAS 37. A avaliação da probabilidade 

de desfecho é suportada no parecer dos seus 

assessores jurídicos e fiscais assim como no 

julgamento efetuado pela Gestão relativamente a 

estas matérias. A 31 de dezembro de 2019 o 

montante de provisões apresentado nas 

demonstrações financeiras consolidadas ascende a 

65.190 milhares de euros (2018: 53.316 milhares de 

euros). 

  

A relevância deste assunto na nossa auditoria resulta 
da complexidade e do nível de julgamento inerente às 
matérias fiscais em questão, assim como ao nível da 
imprevisibilidade associada ao respetivo desfecho. 

 

 

 

Os procedimentos de auditoria realizados incluíram: 

 

- obtenção da listagem detalhada das contingências 

fiscais e legais em aberto, categorizada pela 

probabilidade de desfecho; 

- compreensão dos processos de contingências 

fiscais e legais; 

- obtenção e análise das respostas aos pedidos de 

confirmação de advogados externos; 

- inquérito à Gestão e aos responsáveis da área legal 

e fiscal sobre as estimativas e julgamentos efetuados. 

 

Verificámos também a adequação das divulgações 
apresentadas nas notas às demonstrações 
financeiras consolidadas, considerando os requisitos 
do normativo contabilístico aplicável.  

 

Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações 
financeiras consolidadas 
 

O órgão de gestão é responsável pela: 

 

a) preparação de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e 

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Grupo de acordo 

com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia; 

 

b) elaboração do relatório de gestão, incluindo o relatório de governo societário, nos termos legais 

e regulamentares aplicáveis; 

  

c) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação 

de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro; 
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d) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

 

e) avaliação da capacidade do Grupo de se manter em continuidade, divulgando, quando 

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

 

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da 

informação financeira do Grupo. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras consolidadas 
 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 

financeiras consolidadas como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e 

emitir um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, 

mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISAs detetará sempre uma 

distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são 

consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 

influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 

financeiras. 

 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISAs, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 

ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

 

a) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras 

consolidadas, devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que 

respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a 

fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude 

pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao 

controlo interno; 

 

b) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Grupo; 

 

c) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

 

d) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade 

e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 

acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade do Grupo 

para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza material, devemos 

chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações 

financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas 

conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, 

acontecimentos ou condições futuras podem levar a que o Grupo descontinue as suas atividades; 
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e) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras 

consolidadas, incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as 

transações e acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 
 

f) obtemos prova de auditoria suficiente e apropriada relativa à informação financeira das 

entidades ou atividades dentro do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 

financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela orientação, supervisão e desempenho da auditoria 

do Grupo e somos os responsáveis finais pela nossa opinião de auditoria; 

 

g) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização, entre 

outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da 

auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a auditoria; 

 

h) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgão de 

fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das demonstrações 

financeiras consolidadas do ano corrente e que são as matérias relevantes de auditoria. Descrevemos 

essas matérias no nosso relatório, exceto quando a lei ou regulamento proibir a sua divulgação pública; 

e 

 

i) declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos à 

independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser 

percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas salvaguardas. 

 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 

relatório de gestão com as demonstrações financeiras consolidadas, e as verificações previstas nos 

números 4 e 5 do artigo 451º do Código das Sociedades Comerciais. 

 

Relato sobre outros requisitos legais e regulamentares 
 

Sobre o relatório de gestão 
 

Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, alínea e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de 

parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares 

aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras 

consolidadas auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre o Grupo, não 

identificámos incorreções materiais.  

 

 Sobre o relatório de governo societário 

  

Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 4 do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer 

que o relatório de governo societário inclui os elementos exigíveis ao Grupo nos termos do artigo 245º-

A do Código dos Valores Mobiliários, não tendo sido identificadas incorreções materiais na informação 

divulgada no mesmo, cumprindo o disposto nas alíneas c), d), f), h), i) e m) do referido artigo. 
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Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 
 

Dando cumprimento ao artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas, 

relatamos ainda o seguinte:  

 
a) Fomos nomeados/eleitos auditores da Entidade pela primeira vez na assembleia geral de 
acionistas realizada em 7 de julho de 2011 para um mandato compreendido entre 2011 e 2013, 
mantendo-nos em funções até ao presente período. A nossa última nomeação/eleição ocorreu na 
assembleia geral de acionistas realizada em 15 de maio de 2019 para o mandato compreendido entre 
2019 e 2021. 
 
b) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer fraude 
ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No planeamento e execução 
da nossa auditoria de acordo com as ISAs mantivemos o ceticismo profissional e concebemos 
procedimentos de auditoria para responder à possibilidade de distorção material das demonstrações 
financeiras consolidadas devido a fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos qualquer 
distorção material nas demonstrações financeiras consolidadas devido a fraude. 
 
c) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório adicional 
que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização do Grupo em 20 de março de 2020. 
 
d) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.º, n.º 8, 
do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a nossa independência face 
ao Grupo durante a realização da auditoria.  
 
24 de março de 2020 
 
PricewaterhouseCoopers & Associados  
- Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 
representada por: 
 
 
 
 
Rita da Silva Gonçalves dos Santos, R.O.C. 
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13.4 Demonstrações Financeiras Individuais 
 

13.4.1 Demonstrações financeiras individuais e anexo às demonstrações financeiras individuais em 
31 de dezembro de 2019 
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13.4.2 Certificação legal das contas e relatório de auditoria 
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Matriculada na CRC sob o NIPC 506 628 752, Capital Social Euros 314.000 
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PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. pertence à rede de entidades que são membros da PricewaterhouseCoopers International Limited,  
cada uma das quais é uma entidade legal autónoma e independente.   

Certificação Legal das Contas e Relatório de Auditoria  
 

Relato sobre a auditoria das demonstrações financeiras  
 

Opinião  
 

Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Galp Gás Natural Distribuição, S.A. (a Entidade), 

que compreendem a demonstração da posição financeira em 31 de dezembro de 2019 (que 

evidencia um total de 823.618 milhares de euros e um total de capital próprio de 131.210 milhares de  

euros, incluindo um resultado líquido de 31.833 milhares de euros), a demonstração dos resultados e 

do rendimento integral, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração dos 

fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras 

que incluem um resumo das políticas contabilísticas significativas. 

 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e 

apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da Galp Gás Natural Distribuição, 

S.A. em 31 de dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano 

findo naquela data de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como 

adotadas na União Europeia. 

 

Bases para a opinião  
 

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISAs) e demais 

normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas 

responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos 

termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos 

Revisores Oficiais de Contas. 

 

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 

proporcionar uma base para a nossa opinião. 

 

Matérias relevantes de auditoria 
 

As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior 

importância na auditoria das demonstrações financeiras do ano corrente. Essas matérias foram 

consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como um todo, e na formação 

da opinião, e não emitimos uma opinião separada sobre essas matérias.  
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Matérias relevantes de auditoria Síntese da abordagem de auditoria 

 

Valorização de participações financeiras  

 

Divulgações relacionadas com participações 

financeiras apresentadas nas notas 2 e 9 das 

demonstrações financeiras.  

 

Em 31 de dezembro de 2019, a Galp Gás 

Natural Distribuição, SA detém participações 

financeiras em subsidiárias e associadas no 

valor de 298.234 milhares de euros, as quais se 

encontram mensuradas ao custo de aquisição 

deduzido de perdas por imparidade. Estas 

devem ser sujeitas a testes de imparidade 

sempre que existam indícios ou alterações nas 

circunstâncias que indiquem que o valor pelo 

qual se encontram escrituradas possa não ser 

recuperável. Para esse efeito, o valor 

recuperável é determinado pelo seu valor de 

uso, de acordo com o método dos fluxos de 

caixa descontados. 

 

A relevância deste assunto na nossa auditoria 

resulta do elevado montante e do nível de 

julgamento associado ao modelo de imparidade. 

O cálculo do valor recuperável requer a 

utilização de estimativas e pressupostos por 

parte da Gestão que dependem de previsões 

económicas e de mercado, nomeadamente no 

que se refere a cash-flows futuros, taxas de 

crescimento na perpetuidade e taxas de 

desconto a utilizar.  

 

Em resultado das análises de imparidade 
efetuadas pela Gestão, não foram identificados 
indícios de/perdas por imparidade nas 
participações financeiras detidas pela Galp Gás 
Natural Distribuição, S.A.  

 

 

 

 

 

Para assegurar a correta valorização das 

participações financeiras foram efetuados os 

seguintes procedimentos de auditoria: 

 

- avaliação da existência de indícios de 

imparidade nas participações financeiras; e 

- obtenção e análise dos testes de imparidade 

das participações financeiras, nos casos 

aplicáveis. 

 

A análise dos testes de imparidade, baseados 

em modelos de fluxos de caixa descontados, 

envolveu, quando aplicável, os seguintes 

procedimentos: 

- verificação da exatidão aritmética do modelo;  

- aferição da razoabilidade das projeções de 

fluxos de caixa futuros comparando com a 

performance histórica;  

- avaliação da adequação da taxa de desconto 

utilizada; e 

- avaliação das estimativas e julgamentos 

assumidos pela Gestão, subjacentes aos 

pressupostos relevantes que suportam o 

modelo. 

 

Verificámos também a adequação das 
divulgações apresentadas na nota 9 das 
demonstrações financeiras, considerando os 
requisitos do normativo contabilístico aplicável. 
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Responsabilidades do órgão de gestão e do órgão de fiscalização pelas demonstrações 
financeiras 
 

O órgão de gestão é responsável pela: 

 

a) preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada 

a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as 

Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS) tal como adotadas na União Europeia; 

 

b) elaboração do relatório de gestão, incluindo o relatório de governo societário, nos termos 

legais e regulamentares aplicáveis; 

 

c) criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro; 

 

d) adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias; e 

 

e) avaliação da capacidade da Entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando 

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das atividades. 

 

O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da 

informação financeira da Entidade. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 

financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um 

relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas 

não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISAs detetará sempre uma 

distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são 

consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 

influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 

financeiras. 

 

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISAs, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 

ceticismo profissional durante a auditoria e também: 

 

a) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, 

devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a 

esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma 

base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do 

que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver 

conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno; 

 

b) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 

conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 

expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade; 
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c) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 

 

d) concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da 

continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material 

relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a 

capacidade da Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma 

incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas 

incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar 

a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do 

nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade 

descontinue as suas atividades; 

 

e) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, 

incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e 

acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; 

 

f) comunicamos com os encarregados da governação, incluindo o órgão de fiscalização, entre 

outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas da 

auditoria incluindo qualquer deficiência significativa de controlo interno identificada durante a 

auditoria; 

 

g) das matérias que comunicamos aos encarregados da governação, incluindo o órgão de 

fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das demonstrações 

financeiras do ano corrente e que são as matérias relevantes de auditoria. Descrevemos essas 

matérias no nosso relatório, exceto quando a lei ou regulamento proibir a sua divulgação pública; 

 

h) declaramos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos 

à independência e comunicamos todos os relacionamentos e outras matérias que possam ser 

percecionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, as respetivas 

salvaguardas. 

 

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do 

relatório de gestão com as demonstrações financeiras, e as verificações previstas nos números 4 e 5 

do artigo 451º do Código das Sociedades Comerciais. 

 

Relato sobre outros requisitos legais e regulamentares 
 

Sobre o relatório de gestão 
 

Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 3, alínea e) do Código das Sociedades Comerciais, somos de 

parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares 

aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações financeiras 

auditadas e, tendo em conta o conhecimento e apreciação sobre a Entidade, não identificámos 

incorreções materiais.  
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Sobre o relatório de governo societário 

  

Dando cumprimento ao artigo 451.º, n.º 4 do Código das Sociedades Comerciais, somos de parecer 

que o relatório de governo societário inclui os elementos exigíveis à Entidade nos termos do artigo 

245º-A do Código dos Valores Mobiliários, não tendo sido identificadas incorreções materiais na 

informação divulgada no mesmo, cumprindo o disposto nas alíneas c), d), f), h), i) e m) do referido 

artigo. 

 

Sobre os elementos adicionais previstos no artigo 10º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 
 

Dando cumprimento ao artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 537/2014 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 16 de abril de 2014, e para além das matérias relevantes de auditoria acima indicadas, 

relatamos ainda o seguinte:  

 
a) Fomos nomeados/eleitos auditores da Entidade pela primeira vez na assembleia geral de 
acionistas realizada em 7 de julho de 2011 para um mandato compreendido entre 2011 e 2013, 
mantendo-nos em funções até ao presente período. A nossa última nomeação/eleição ocorreu na 
assembleia geral de acionistas realizada em 15 de maio de 2019 para o mandato compreendido entre 
2019 e 2021. 
 
b) O órgão de gestão confirmou-nos que não tem conhecimento da ocorrência de qualquer 
fraude ou suspeita de fraude com efeito material nas demonstrações financeiras. No planeamento e 
execução da nossa auditoria de acordo com as ISAs mantivemos o ceticismo profissional e 
concebemos procedimentos de auditoria para responder à possibilidade de distorção material das 
demonstrações financeiras devido a fraude. Em resultado do nosso trabalho não identificámos 
qualquer distorção material nas demonstrações financeiras devido a fraude. 
 
c) Confirmamos que a opinião de auditoria que emitimos é consistente com o relatório adicional 
que preparámos e entregámos ao órgão de fiscalização da Entidade em 20 de março de 2020. 
 
d) Declaramos que não prestámos quaisquer serviços proibidos nos termos do artigo 77.º, n.º 8, 
do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e que mantivemos a nossa independência 
face à Entidade durante a realização da auditoria.  
 
24 de março de 2020 
 
PricewaterhouseCoopers & Associados  
- Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 
representada por: 
 
 
 
 
Rita da Silva Gonçalves dos Santos, R.O.C. 
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13.5 Relatório e parecer do Conselho Fiscal 
 
  



 

 

 
 
Relatório e Parecer do Conselho Fiscal da Galp Gás Natural Distribuição, S.A. 

 
 
Exmos. Senhores Acionistas,  
 
 
Nos termos da legislação em vigor, dos estatutos da Sociedade e no desempenho do mandato 
que nos conferiram, vimos apresentar o nosso parecer sobre o Relatório de Gestão de 2019 (que 
inclui o reporte sobre o governo societário), as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e a proposta de aplicação de resultados que o Conselho de Administração da Galp 
Gás Natural Distribuição, S.A. (GGND) apresentou relativamente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019. 
 
Durante o ano de 2019 reunimos com o Revisor Oficial de Contas /Auditor Externo da Sociedade, 
acompanhando o desempenho da sua função. 
 
Acompanhámos o processo de preparação e divulgação de informação financeira, bem como a 
revisão legal das contas anuais individuais e consolidadas. 
 
Verificámos e acompanhámos a independência do Revisor Oficial de Contas /Auditor Externo, nos 
termos legais. 
 
Apreciámos a Certificação Legal de Contas e o Relatório de Auditoria sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício de 2019, com os quais concordamos. 

Nos termos do artigo 245, n.º 1, alínea c), do Código dos Valores Mobiliários, cada um dos 
membros do Conselho Fiscal abaixo indicados declara que, tanto quanto é do seu conhecimento, 
o relatório de gestão, as contas anuais, a certificação legal de contas e demais documentos de 
prestação de contas, relativos ao exercício de 2019, foram elaborados em conformidade com as 
normas contabilísticas aplicáveis, dando uma imagem verdadeira e apropriada do ativo e do 
passivo, da situação financeira e dos resultados da GGND e das empresas incluídas no perímetro 
de consolidação, e que o relatório de gestão expõe fielmente a evolução dos negócios, do 
desempenho e da posição da GGND e das empresas incluídas no perímetro de consolidação e 
contém uma descrição dos principais riscos e incertezas com que estas empresas se defrontam 
na sua atividade. 
 
O Conselho Fiscal atesta ainda que o capítulo do Relatório de Gestão de 2019 relativo ao governo 
societário inclui os elementos referidos no artigo 245.º-A n.º 6 do Código dos Valores Mobiliários 
aplicável às sociedades cujos valores mobiliários sejam distintos de ações admitidas à negociação 
em mercado regulamentado.  



 

 

 
 
 
Nestes termos, tendo em consideração as informações recebidas do Conselho de Administração 
e serviços da Sociedade, bem como as conclusões constantes da Certificação Legal de Contas e 
Relatório de Auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, exprimimos 
a nossa concordância com o Relatório de Gestão de 2019, com as Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas e com a proposta de aplicação do resultado líquido individual do 
exercício de 2019, pelo que somos do parecer que deverão os mesmos ser aprovados em 
Assembleia Geral. 

 
O Conselho Fiscal entende, por último, manifestar o seu agradecimento tanto ao Conselho de 
Administração como à Comissão Executiva da GGND pela sua colaboração no exercício das suas 
funções. 
 
 
Lisboa, 24 de março de 2020. 
 
 
 
 
Presidente 
Daniel Bessa  
 
 
 
 
Vogal 
Armindo Marcelino 
 
 
 
 
Vogal 
Pedro Antunes de Almeida 
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Relatório Anual de Atividades do Conselho Fiscal da Galp Gás Natural Distribuição, S.A.  
relativo ao exercício de 2019 

 
 
Em conformidade com o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 420.º do Código das Sociedades 
Comerciais (CSC), vem o Conselho Fiscal da Galp Gás Natural Distribuição, S.A. (GGND) apresentar o 
relatório sobre a ação fiscalizadora desenvolvida no exercício de 2019. 
 
I. Introdução 
 
Como consequência da emissão pela Sociedade de obrigações admitidas à negociação na London 
Stock Exchange, a Sociedade passou a ser considerada entidade de interesse público, tendo em 
consequência alterado o seu modelo de governo societário. Este, correspondente ao modelo latino 
previsto nos artigos 278.º, n.º 1, alínea a) e 413.º, n.º 1, alínea b), ambos do Código das Sociedades 
Comerciais, compreende um Conselho de Administração, responsável pela gestão da Sociedade, um 
Conselho Fiscal, responsável pela fiscalização da atividade da Sociedade, e um Revisor Oficial de 
Contas independente do Conselho Fiscal. 
 
O Conselho Fiscal em funções foi eleito na reunião da assembleia geral realizada em 15 de maio de 
2019, para o mandato de 2019-2021, sendo composto por três membros, todos independentes, em 
conformidade com os critérios definidos no artigo 414.º, n.º 5 do CSC. 
 
Todos os membros do Conselho Fiscal observam os critérios de compatibilidade para o exercício da 
respetiva função que se encontram previstos no artigo 414.º-A, n.º 1 do CSC. 
 
 
II. Atividade desenvolvida pelo Conselho Fiscal relativamente ao exercício de 2019 

 
No ano de 2019 o Conselho Fiscal realizou 11 reuniões e participou em 3 reuniões do Conselho de 
Administração.  
 
O acompanhamento permanente da Sociedade durante este período foi realizado, designadamente, 
através de reuniões com o Presidente da Comissão Executiva, com o Administrador responsável pela 
área financeira, com o responsável e colaboradores da Direção Financeira e Administrativa da GGND, 
com a responsável pela função de auditoria interna do Grupo (Chief Audit Executive), com os 
responsáveis da Direção de Contabilidade e Fiscalidade, Direção de Assuntos Jurídicos e Governance 
da Galp Energia, S.A., no âmbito de contrato de prestação de serviços em vigor entre esta sociedade 
e a GGND, e com o Revisor Oficial de Contas/Auditor Externo. 
 
Através das referidas reuniões, o Conselho Fiscal acompanhou, em particular, a situação financeira 
da sociedade, o sistema de gestão de risco do Grupo GGND, os principais processos litigiosos com 
possível impacto nas demostrações financeiras do Grupo e as atividades de auditoria interna do 
Grupo GGND, estas através da Chief Audit Executive (CAE), designada pelo Conselho de 
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Administração da GGND por recomendação do Auditor Externo apoiada pelo Conselho Fiscal. 
 
Durante o ano de 2019, o Conselho Fiscal procedeu ainda ao acompanhamento do funcionamento 
do sistema de governo societário adotado pela GGND e do cumprimento das normas legais, 
regulamentares e estatutárias, tendo prestado recomendações relevantes para o aperfeiçoamento 
do governo da Sociedade. 
 
O acesso do Conselho Fiscal à informação financeira foi realizado de forma regular e adequado, 
através, quer da Direção Financeira da GGND, quer através da Direção de Contabilidade da 
Galp Energia, S.A., responsável pela preparação da informação financeira, sem que tenham 
surgido quaisquer constrangimentos no exercício das suas funções. 
 
A verificação da exatidão dos documentos de prestação de contas e fiabilidade da informação 
financeira e a fiscalização do cumprimento das políticas, critérios e práticas contabilísticas foi exercida 
pelo Conselho Fiscal através da análise dos relatórios elaborados pelo Revisor Oficial de 
Contas/Auditor Externo.  

 
O Conselho Fiscal realizou durante o ano de 2019 diversas ações de acompanhamento, fiscalização 
e avaliação do funcionamento e adequação dos sistemas de controlo interno, de gestão de riscos e 
de auditoria interna da GGND, tendo ainda acompanhado a implementação pela Sociedade de 
medidas destinadas a aperfeiçoar o controlo interno em resposta a recomendações do Auditor 
Externo e da Chief Audit Executive.  
 
O Conselho Fiscal considera que a Sociedade tem atribuído crescente e reforçada importância ao 
desenvolvimento e aperfeiçoamento dos sistemas de gestão de riscos, nomeadamente através da 
monitorização da Matriz de Riscos da GGND, de controlo interno e de auditoria interna, dando suporte 
à CAE e à execução do respetivo plano anual de auditoria.  
 
O Conselho Fiscal procedeu, no ano de 2019, à avaliação da atividade do Auditor Externo, fazendo 
o acompanhamento regular da sua atividade, nomeadamente, através da apreciação crítica dos 
relatórios e documentação por si produzidos no desempenho das suas funções. 
 
No âmbito da verificação do cumprimento das regras de independência do Auditor Externo, o Conselho 
Fiscal autorizou a prestação de serviços não relacionados com serviços de auditoria para a qual é 
necessário parecer prévio deste órgão, tendo confirmado que foi salvaguardada a independência do 
Auditor Externo. Estes serviços representaram 19,6% face aos serviços de auditoria prestados em 
2019, bastante inferior ao limite de 70% estabelecido no artigo 4.º n.º 2 do Regulamento UE n.º 
537/2014 (Supervisão Europeia da Auditoria). 
 
No âmbito da sua função de avaliação anual da atividade do Auditor Externo, o Conselho Fiscal 
considera que o Auditor Externo prestou os seus serviços de modo satisfatório de acordo com o Plano 
de Auditoria ao Grupo GGND em 2019 submetido ao Conselho Fiscal, tendo cumprido as normas e 
regulamentos aplicáveis e revelado na sua atuação rigor técnico, qualidade nas conclusões 
apresentadas, designadamente ao nível da revisão legal de contas, oportunidade e eficiência nas 
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recomendações apresentadas e competência no âmbito do desenvolvimento dos procedimentos 
efetuados. 
 
  

 
Lisboa, 24 de março de 2020. 

 
 
 
 

Presidente 
Daniel Bessa  

 
 
 
 

Vogal 
Armindo Marcelino 

 
 
 
 

Vogal 
Pedro Antunes de Almeida 
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Declaração 
 
O presente relatório constitui o Relatório de Gestão e Contas de acordo com os requisitos da legislação 
Portuguesa e Europeia, apresentado junto da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019 para a Galp Gás Natural Distribuição, S.A. (a «Sociedade») e as suas 
subsidiárias (em conjunto designadas por “GGND”). Este relatório consolida o Relatório de Gestão, as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas da GGND e as Demonstrações Financeiras Individuais da Sociedade. 
O presente relatório pode conter determinadas declarações prospetivas. Declarações prospetivas são 
declarações que, com exceção daquelas que se referem a factos históricos, compreendem riscos conhecidos e 
desconhecidos e incertezas que podem fazer com que os resultados, níveis de performance ou eventos reais 
resultem materialmente diferentes daqueles expressa ou implicitamente contidos nestas declarações. Os termos 
“acredita”, “ambiciona”, “antecipa”, “continua”, “deve”, “estima”, “meta”, “objetivos”, “perspetivas”, “pode”, 
“pretende”, “prevê”, “procura”, “programa”, “riscos”, “vai”, “visa” e outros termos e expressões semelhantes 
identificam em regra estas declarações prospetivas. As declarações prospetivas podem incluir declarações 
relativas a: objetivos, metas, estratégia, visão e perspetivas de crescimento; planos futuros, eventos, níveis de 
performance e potencial para crescimento futuro; liquidez, recursos de capital e despesas de capital; perspetivas 
económicas e tendências do setor; procura e oferta de energia; desenvolvimento dos mercados da GGND, o 
impacto de iniciativas regulatórias; e a capacidade dos concorrentes da GGND. As declarações prospetivas 
contidas neste relatório são baseadas em diversas suposições, muitas das quais são, por sua vez, baseadas em 
outras suposições, as quais incluem, sem limitar, a análise pela administração de tendências operacionais 
históricas, os dados existentes nos registos internos da GGND, e outros dados disponíveis de terceiros. Embora 
a GGND acredite que estas suposições foram feitas de forma razoável à data em que foram feitas, estas estão 
inerentemente sujeitas a riscos conhecidos e desconhecidos, incertezas, contingências e outros fatores 
importantes difíceis ou impossíveis de prever e que estão para além do seu controlo. Fatores importantes que 
podem levar a diferenças significativas entre os resultados reais e as expetativas apresentadas sobre eventos 
ou factos futuros incluem, sem limitar, a estratégia de negócio da Sociedade; o desenvolvimento da indústria; 
flutuações no preço do petróleo, gás natural e eletricidade; alterações na procura pelos produtos e serviços da 
GGND; condições económicas e financeiras do mercado; desenvolvimentos legislativos, fiscais e regulatórios, 
incluindo iniciativas regulatórias para lidar com as mudanças climáticas; riscos políticos; mudanças nas condições 
comerciais e incerteza dos resultados de futuros projetos e operações, planos, objetivos, expetativas e intenções, 
entre outros. Estes riscos, incertezas, contingências bem como outros fatores importantes, podem fazer com que 
os resultados reais da GGND ou da indústria sejam materialmente diferentes dos resultados expressos ou 
implícitos neste relatório e nestas declarações prospetivas. Todas as declarações prospetivas contidas neste 
relatório são expressamente e integralmente qualificadas por esta secção. Os leitores não devem confiar 
indevidamente nas declarações prospetivas. As informações, opiniões e declarações prospetivas são válidas 
apenas para a data deste relatório e estão sujeitas a alterações sem aviso prévio. A GGND e os seus 
representantes, agentes, trabalhadores, ou consultores não pretendem, e expressamente negam qualquer dever, 
compromisso ou obrigação de elaborar, divulgar, qualquer complemento, alteração, atualização ou revisão das 
informações, opiniões ou declarações prospetivas contidas neste relatório para que reflitam quaisquer 
alterações, eventos, condições ou circunstâncias. 
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